
Resumo: O artigo traz a temática accountability e 
avaliação em larga escala da educação no Estado 
do Tocantins. Apresenta resultados de pesquisa 
desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Federal do Tocantins, na Linha 
de Pesquisa Estado, Sociedade e Práticas Educativas. 
Tem por objetivo apresentar compreensão a respeito 
do tensionamento entre as perspectivas distintas de 
accountability, neoliberal/gerencial e democrática, no 
campo das políticas públicas educacionais de avaliação 
na realidade educacional do Tocantins. Com perspectiva 
crítica, assenta-se em fontes bibliográficas, documentais 
e hipertextos. Demonstra uma tendência gerencial 
na avaliação em larga escala no Estado quando são 
estabelecidas premiações aos que se destacam com 
melhores resultados, contudo, observa-se que é possível 
redefinir a perspectiva das avaliações estaduais tendo 
como um dos caminhos a gestão democrática e a 
formação continuada.
Palavras-chave: Política Pública Educacional. Gestão 
da Educação. Accountability e Educação. Tocantins. 
GepeEM/ObSPE.

Abstract: The article brings the accountability and large-
scale evaluation of education in the State of Tocantins. It 
presents results of research developed in the Graduate 
Program in Education of the Federal University of 
Tocantins, in the Research Line State, Society and 
Educational Practices. It aims to present understanding 
about the tension between different perspectives of 
accountability, neoliberal/managerial and democratic, 
in the field of educational public policies of evaluation 
in the educational reality of Tocantins. With a critical 
perspective, it relies on bibliographic, documentary 
and hypertext sources. It shows a managerial tendency 
in large-scale evaluation in the State when awards 
are made to those who stand out with better results, 
however, it is observed that it is possible to redefine 
the perspective of state evaluations with democratic 
management and continuing education as one of the 
paths.
Keywords: Public Educational Policy. Education 
Management. Accountability and Education. Tocantins. 
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Introdução
Neste arti go, apresentamos resultados de pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-

-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal do Tocanti ns (UFT), na Linha de Pes-
quisa Estado, Sociedade e Práti cas Educati vas, que resultou em Dissertação de Mestrado (OLI-
VEIRA, 2020). A investi gação agrega as produções do Grupo de Estudo, Pesquisa e Extensão 
em Educação Municipal (GepeEM) e do Observatório de Sistemas e Planos de Educação no 
Tocanti ns (ObSPE) da UFT.

Com perspecti va críti ca (BOGDAN; BIKLEN, 1994), abordamos elementos teóricos que 
norteiam as discussões voltadas para a compreensão das políti cas públicas de accountability, 
parti cularmente, na educação, interpelando o(s) panorama(s) e a(s) forma(s) de accountabi-
lity nessa área, especialmente, na educação estadual no Tocanti ns e, nesse arti go, temos por 
objeti vo apresentar nossa compreensão a respeito do tensionamento entre as perspecti vas 
disti ntas de accountability, neoliberal/gerencial e democráti ca, no campo das políti cas públicas 
educacionais de avaliação na realidade educacional do Tocanti ns.

Para cumprir esse objeti vo, trabalhamos com fontes bibliográfi cas (LIMA; MIOTO, 2007), 
pesquisa documental (SHIROMA, CAMPOS; GARCIA, 2005) e hipertextos (MARCUSCHI, 2005), 
seguindo um percurso específi co, sendo aspectos do processo histórico da accountability na 
administração pública e suas relações com a sociedade; a aplicação da accountability na educa-
ção uti lizando instrumentos de responsabilizações e ranqueamentos; e sobre como resultados 
aferidos por instrumentos da accountability vêm sendo publicados e explorados na educação 
no Estado do Tocanti ns a parti r da segunda década do século XXI.

Políti cas públicas educacionais e accountability: tensões ideológicas
O movimento histórico da accountability, as suas relações com a sociedade, destacando 

os princípios de promoção da transparência das ações do Estado e todas as decisões que têm 
impactado a sociedade, as insti tuições públicas e os seus responsáveis, prestando contas dos 
gastos e das políti cas implantadas, favorecendo o controle social e ampliando os compromis-
sos dos responsáveis pelas gestões é perpassado por dissenso em todos os campos da admi-
nistração.

No âmbito da educação, as políti cas públicas contemporâneas seguem uma tendência 
mundial de uti lização dos princípios da accountability, que seriam, na sua essência, a obrigação 
de comportamento éti co e democráti co, implicando a necessidade da transparência dos pro-
cessos, e não apenas dos resultados, a prestações de contas constante, como também compor-
tamentos probos dos gestores e servidores públicos. Todavia, como exposto anteriormente, a 
marca é a contradição.

Por um lado, em uma perspecti va democráti ca, as ferramentas de accountability na 
educação devem trazer a devida transparência para a gestão pública. Então, existe a obrigação 
dos agentes públicos, com responsabilidade pelos seus atos gestores, arcando com as suas 
consequências, garanti rem a parti cipação social na gestão pública.

Segundo Alavarse (2013), a ideia de governo democráti co, transparente, que aplica ava-
liações e expõe os resultados alcançados, pode estar, de fato, regulando a gestão educacional, 
conforme o interesse em garanti r o direito a educação de qualidade com foco na universaliza-
ção, executando o planejamento sem se preocupar em camufl ar o que é indesejado e enalte-
cer o que ajuda a construir uma boa imagem da gestão.

Contraditoriamente, para Alavarse (2013), os objeti vos da accountability, na gestão pú-
blica, receberam novos senti dos associando-se às políti cas neoliberais, uti lizando do modelo 
gestor para extrair resultados numéricos favoráveis às administrações que esti verem em vigên-
cia. Com esse senti do, os melhores índices das avaliações são comemorados com veemência e 
os considerados ruins são preteridos.

Em assim sendo, accountability é compreendida com vários signifi cados e aplicações, 
permiti ndo a apresentação de senti dos diversos, tendo assim, uma propriedade polissêmica 
capaz de ser uti lizada em vários seguimentos. No caso da educação, a accountability foi im-



197 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.18 - 2020

plantada com um foco ideológico predominante, fundamentado nos conceitos do neoliberalis-
mo, em uma perspecti va de compreensão metodológica de mercado. Contudo, considerando 
as contradições da sociedade, surgem ideias contrárias ao sistema conservador, fazendo emer-
gir concepções críti cas favorecendo as práti cas educacionais democráti cas (AFONSO, 2012).

Nas últi mas duas ou três décadas, a problemáti ca da 
accountabilty tem sido enclausurada nas lógicas do 
pensamento único, neoconservador e neoliberal. Torna-se, 
por isso, necessário lembrar que há outras alternati vas. Neste 
senti do, este texto adota uma abordagem críti ca e revisita 
brevemente o conceito de accountability (ou seja, a interação 
entre avaliação, prestação de contas e responsabilização), no 
senti do de chamar a atenção para confi gurações que sejam 
mais democráti cas e progressistas (AFONSO, 2012, p.1).

A accountability na educação, como foi implantada inicialmente com conceitos merca-
dológicos liberais, objeti vava realizar a monitoria dos resultados, compreendida quanti tati va-
mente, uti lizando metodologias de aferição formais, obedecendo aos protocolos pré-estabe-
lecidos (AFONSO, 2014).

Pelo lado dos neoliberais, foram usados como condição 
necessária para induzir efeitos de mercado (ou seja, 
competi ção, comparação, liberdade de escolha, cheques-
ensino…) nos sistemas educati vos, nomeadamente através 
da publicitação dos resultados desses mesmos exames e da 
transformação dos pais e famílias em novos consumidores de 
bens educati vos com vista a serem transformados em bens 
posicionais. Este período híbrido não foi esgotado (AFONSO, 
2014, p. 11).

Um ft or que infl uencia a uti lização  da accountability é o viés ideológico do grupo que este-
ja na gestão pública, como discutem Nardi e Schneider (2012, p. 5):

Na maioria dos países em que é empregada, a accountability 
tornou-se parte de um discurso transversal e neoconservador, 
com infl uência nas políti cas nacionais. Com base nos 
argumentos da inefi cácia dos métodos pedagógicos, do 
mau uso da autonomia profi ssional dos professores, do 
fortalecimento do Estado como mecanismo de controle social 
e da racionalização dos investi mentos públicos, comumente 
tem sido adotadas formas de políti cas de accountability que 
põem em dúvida a efi cácia desta políti ca.

Na concepção neoliberal, accountability tem sido uti lizada na educação para simplifi car 
as realidades sociais. E os resultados alcançados são considerados uma forma de prestação de 
contas pelas unidades escolares e educadores dos trabalhos realizados, em alguns casos, valo-
rizando as metas alcançadas e imputando punições aos que não ati ngem à média estabelecida 
(AFONSO, 2009; LIMA, 2020).

No ponto de vista críti co-democráti co, o acompanhamento de resultados precisa ob-
servar as parti cularidades, tendo objeti vidade nos instrumentos e no processo, assim como 
preconiza a accountability. Essa práti ca deve ser, sobretudo, transparente, aplicando uma me-
todologia técnica, mas com o viés em ser humanizada com o envolvimento dos parti cipantes 
no processo (AFONSO, 2009).

Nesse cenário, o espaço educacional é lugar de fala para discussões politi zadas, como 
também para preparação das gerações na efeti vação da cidadania (RISCAL; LUIZ, 2016).

A discussão fundamentada pela consciência histórica enriquece as políti cas públicas vol-



198 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.18 - 2020

tadas para educação, sendo coerente com o propósito que se presta, os debates localizados 
nas unidades escolares, a exemplo das construções dos Projetos Políti co Pedagógicos (PPP), 
reforçam a real democracia, para atender cada lugar com as suas demandas e assuntos perti -
nentes (RISCAL; LUIZ, 2016).

Assim, as concepções democráti cas preconizam os debates no universo educacional, 
a politi zação da educação torna viável para legiti mação das políti cas públicas educacionais; 
contribuindo para formação do cidadão críti co; tornando as políti cas mais coerentes com cada 
realidade e os grupos sociais em que estejam inseridas (AFONSO, 2009).

Essa disputa de senti dos em relação accountability no campo das políti cas públicas edu-
cacionais repercute na concepção de avaliação, nos seus instrumentos e no modos de explo-
ração.

Accountability e políti cas públicas educacionais de avaliação: um 
campo em disputa – materialização de instrumentos e exploração 
dos resultados

As escolas públicas brasileiras, a parti r dos anos 1990, no que diz respeito a avaliação, 
têm sido obrigadas a se submeterem a instrumentos de accountability em uma perspecti va 
neoliberal/gerencial, com avaliações comuns externas, justi fi cadas em nome da qualidade do 
ensino:

No Brasil, temos assisti do, especialmente nas últi mas duas 
décadas, a um verti ginoso crescimento de mecanismos e 
estratégias de avaliação, nomeadamente as padronizadas e 
produzidas fora do ambiente escolar, denominadas avaliação 
em larga escala. Na práti ca, os resultados destas avaliações 
assumem o status de tradutores da qualidade, na medida 
em que a obtenção dos índices desejáveis pressupõe a 
melhoria educacional, sobretudo, em nível de escola (NARDI; 
SCHNEIDER, 2012, p. 5).

Nesse contexto, foi criado o  Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) em 1990, 
sob a coordenação do Insti tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra (INEP), composto por um conjunto de avaliações:  Avaliação Nacional da Educação Básica 
(Aneb), Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), defi nida também como Prova Bra-
sil,  Avaliação Nacional da Alfabeti zação (Ana); o Censo Escolar, também de responsabilidade 
do INEP, aferido com o apoio das secretarias dos estados e municípios, juntamente com o Saeb 
compondo o Índice de  Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), criado em 2007.

Considerando as perspecti vas neoliberais e críti co-democráti cas, as avaliações são con-
duzidas de forma controversa, especialmente, na exploração dos resultados mensurados, em-
bora os objeti vos indicados de ambas se apresentem como desejosos pela melhoria da quali-
dade do processo de ensino e aprendizagem.

Na perspecti va neoliberal/gerencial, as avaliações diagnósti cas em larga escala possi-
bilitam o controle das unidades escolares e dos educadores, os resultados têm representado 
a qualidade da educação e são determinantes para o estabelecimento das políti cas públicas 
educacionais. Afonso (2009, p. 18) a esse respeito afi rma:

Apesar disto, nenhum sistema de avaliação, prestação 
de contas e responsabilização (accountability) bem 
fundamentado em termos políti cos, culturais, éti cos, técnico-
cientí fi cos e educacionais, pode esgotar-se na mera recolha 
e publicitação de informações baseadas em testes, mesmo 
que estandardizados. Esta situação é ainda mais questi onável 
quando os resultados acadêmicos dos alunos acabam por ser 
também um critério fundamental para a avaliação das escolas 
e para a avaliação dos próprios professores.
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Cassett ari (2012, p. 7) destaca o envolvimento de todos os atores do processo de ensino 
e aprendizagem com a proposta de premiação às unidades escolares que ati ngem os objeti vos 
estabelecidos:

Nesse modelo, todos os professores (e em alguns casos 
também os funcionários e até mesmo os alunos) das escolas 
que alcançarem objeti vos previamente estabelecidos devem 
ser premiados, sendo que sua principal meta é melhorar 
resultados obti dos nas avaliações externas. Desta maneira, 
existe um entendimento de que os resultados alcançados pela 
escola são um produto do esforço de diferentes atores.

Nardi e Schneider (2012) reforçam esse mesmo senti do, ou seja, de que a responsabili-
zação pelos resultados obti dos dos educandos nas avaliações padronizadas e a introdução de 
incenti vos visando orientar ações em favor da melhoria destes resultados compõem o quadro 
característi co das tendências de políti cas de accountability educacional mercadológica.

A transparência em relação aos resultados das avaliações em larga escala pode não ser 
totalmente garanti da, considerando que estados, municípios, unidades escolares e, até mes-
mo, a União têm interesse em demonstrar normalidade e qualidade. Em outros termos, não é 
desejável para os entes e insti tuições serem avaliados negati vamente, diante disso, buscam-se 
arti fí cios para atenderem as metas estabelecidas e, assim, há prenúncios de que a manipula-
ção dos resultados pode ocorrer devido às preocupações com os insucessos nas avaliações e 
as suas retaliações consequentes (CAPOCCHI, 2017).

Para a obtenção de resultados sati sfatórios, ainda segundo o mesmo autor (CAPOCCHI, 
2017, p. 36), além da preparação dos seus educandos para os testes, há vestí gios de várias 
outras estratégias para burlar as regras no intuito de velar a real situação nas avaliações em 
larga escala:

Fraudes docentes, nas quais se verifi cam desvios nas regras de 
aplicação das provas, incluem o comparti lhamento indevido 
de respostas ou adulteração de registros nos cadernos de 
respostas. Há fraudes administrati vas, nas quais organizações 
incumbem de divulgar os resultados das avaliações omitem, 
manipulam ou adulteram pontuações obti das. [...]

A exclusão planejada de alunos de baixa profi ciência das 
avaliações é uma resposta estratégica registrada na literatura 
com o objeti vo de elevar a média de profi ciência da unidade 
avaliada, convenientemente expurgando “maus alunos” da 
amostra. Esta manipulação pode incluir a reclassifi cação 
indevida de alunos para programas não avaliados ou a 
retenção indevida de alunos em anos anteriores aos avaliados. 
Alunos de baixa profi ciência ou de minorias desprivilegiadas 
podem vir a sofrer suspensões mais extensas e estar ausentes 
no dia da aplicação da avaliação.

Burlar os resultados pode ser interessante para os sistemas, pois podem ter mais ma-
trículas, como mostrou a pesquisa realizada (CARVALHO; OLIVEIRA; LIMA, 2014, p. 68-69) na 
Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro, referente à Prova Brasil de 2009:

Nos dois anos analisados, a oferta de vagas é maior do que 
a demanda em mais de 40% das escolas não premiadas, um 
sinal de baixa procura das famílias por essas escolas, o que 
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pode ser interpretado como expressão também de uma 
percepção negati va ou não muito positi va da qualidade de 
seus serviços educacionais. É interessante observar que, 
passados dois anos da implantação das políti cas e da crescente 
divulgação de rankings com os resultados, bem como de 
sua socialização também com as famílias, parece ter havido 
pequenas alterações na demanda por vagas nessas escolas. Já 
nas escolas premiadas, a proporção dos diretores que afi rma 
que a demanda foi maior do que a oferta (“foi maior” e/ou 
“superou em muito”) subiu 13 pontos percentuais (de 40% 
para 53%). Portanto, seja por infl uência direta da divulgação 
dos resultados e premiações, seja pela circulação dessas e 
outras informações relacionadas ao trabalho dessas escolas, 
parece tender a crescer uma seleti vidade maior por parte 
das famílias, dando preferência às escolas cujos resultados 
ati ngiram as metas estabelecidas pela SME/RJ.

A exploração dos resultados com a políti ca de ranqueamento e incenti vo às unidades 
escolares para trabalharem buscando as melhores classifi cações provoca competi vidade, pro-
move mudanças metodológicas e compromete as elaborações das políti cas públicas conside-
rando que os resultados aferidos, muitas vezes, não são reais, mascarando as necessidades.

A proposta metodológica de uti lização dos resultados das avaliações em larga escala 
para premiar ou punir contempla os princípios pedagógicos tecnicistas, a preparação coleti va 
comum para o mercado, cabendo ao educando assimilar os conhecimentos postos que são ba-
seados na produção, na racionalidade e efi ciência como destacam Iwasse, Oliveira e Machado 
(2017).

O foco na meritocracia, com premiações e a sansões, a lógica do contexto mercadológi-
co, como consequência das responsabilizações pós-resultados das avaliações em larga escala, 
é injusto, uma vez que desconsideram as diversidades existentes nas dinâmicas sociais, asse-
verando as distorções, fortalecendo o determinismo.

De maneira oposta, e reforçando a imprescindibilidade da avaliação insti tucional e das 
aprendizagens internas, em se tratando das avaliações em larga escala, a perspecti va democrá-
ti ca de accountability está em conformidade com práti cas críti cas e responsáveis, não limitan-
do os resultados a premiações ou casti gos, mas diagnosti cando avanços, carências e possibili-
dades coleti vamente (AFONSO, 2009).

São, então, avaliações considerando as realidades avaliati vas locais, não apresentando 
modelos prontos e acabados sem observância do que se realiza em cada lugar, as peculiari-
dades inerentes dos grupos sociais, as estratégias didáti cas dos professores e as formas de 
compreensão dos educandos.

Quando um sistema de avaliações tem fundamentação na accountability educacional 
democráti ca, realiza o acompanhamento de determinados resultados desejados, tendo como 
referências os objeti vos e as metas estabelecidas democrati camente. Até este momento do 
processo, a avaliação tem uma perspecti va quanti tati va, uma metodologia protocolar, formal, 
no entanto as consequências para o que é mensurado não são ações puniti vas, mas, sim, es-
tí mulos por meio de políti cas públicas, conforme cada insti tuição e grupo de estudantes, para 
melhoria da qualidade de ensino (AFONSO, 2009).

Enfi m, as políti cas públicas educacionais precisam ser avaliadas permanentemente, mas 
assentadas em outra perspecti va, com instrumentos que tenham como referência as condi-
ções objeti vas de cada realidade e de seus sujeitos, e explorando os resultados em favor da 
qualidade.
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Avaliação da Educação no Tocanti ns: avaliações nacionais, sistema 
próprio em larga escala, explorações e responsabilização

Para compreendermos como as avaliações em larga escala na educação se fazem presen-
tes no Sistema de Ensino do Estado do Tocanti ns, sua relação com as perspecti vas neoliberal/
gerencial e/ou democráti ca e as formas de exploração de seus resultados e responsabilização, 
realizamos levantamento no site da Secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes 
(Seduc) na busca por dados, informações e hipertextos com o histórico dessas avaliações, seus 
objeti vos e a sua situação no contexto dos anos 2016 a 2019.

O Tocanti ns, além da parti cipação nas avaliações educacionais em larga escala nacio-
nais, criou em 2011, o seu sistema de avaliação, primeiro denominado Sistema de Avaliação, 
Monitoramento e Valorização da Educação do Estado do Tocanti ns (SALTO). Em 2015 e 2016, 
teve o nome alterado para Sistema de Avaliação de Aprendizagem Permanente do Estado do 
Tocanti ns (SISAPTO); e, em 2017, novamente, para Sistema de Avaliação da Educação do Esta-
do do Tocanti ns (SAETO).

Embora tenha mudado algumas vezes a nomenclatura, o sistema manteve a mesma 
fi nalidade, sendo de acompanhar o ensino ofertado no Estado, a sua qualidade, e promover 
possíveis alterações que se fi zerem necessárias para melhoria dos resultados alcançados (ht-
tps://www.seduc.org.br, 2019).

O discurso em defesa do SAETO não está restrito à sede da Seduc, sendo ampliado para 
gestores e estudantes, como mostra o hipertexto:

O diretor [...], do Colégio Estadual [...], a aplicação das provas 
é um momento importante desenvolvido pela Seduc. “Os 
estudantes estão engajados na realização da prova, e isso é 
positi vo, pois o Saeto é uma ferramenta importante para 
diagnosti car a aprendizagem, e exige mesmo essa dedicação 
dos estudantes”, explicou. A estudante [...], da 3ª série do 
Colégio Estadual [...], fez a prova e falou da importância de 
ter dedicação na hora da prova. “É importante mostrar que 
estamos aprendendo, pois a avaliação serve para a Secretaria 
ter conhecimento dos nossos pontos positi vos e negati vos. 
Devemos mostrar o que sabemos” (htt ps://www.seduc.org.
br, 2019).

Na Seduc, são realizadas campanhas que antecedem as aplicações das avaliações re-
ferentes ao SAETO no intuito de envolver educandos, servidores da educação e a sociedade, 
trabalhando a importância em aferir os resultados para a melhoria da qualidade do ensino, 
passando pelo convencimento da não evasão ao processo dos testes e do esforço em alcançar 
os melhores efeitos (htt ps://www.seduc.org.br, 2019).

Os resultados do SAETO são explorados para intervenções de suporte pedagógico aos 
alunos e defi nições de políti cas públicas tendo por objeti vos melhorar a qualidade da edu-
cação, como demonstrado na entrevista da Secretária de Educação retratada no hipertexto 
(htt ps://www.seduc.org.br, 2019):

A avaliação diagnósti ca tem por objeti vo identi fi car se os 
estudantes apresentam as habilidades e os pré-requisitos para 
os processos de ensino e aprendizagem, além de possibilitar 
a refl exão sobre as causas das difi culdades, para que as 
equipes pedagógicas possam planejar ações e estratégias 
de intervenções, no intuito de promover o desenvolvimento 
integral dos estudantes. Além disso, as avaliações são 
instrumentos para implementar as políti cas púbicas da 
Educação”, explicou [a Secretária].

Os hipertextos apontaram um discurso comum, com indícios de um comportamento 
grupal harmonioso, no senti do de defender as avaliações em larga escala que compõem o 



202 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.18 - 2020

SAETO, indicando que são mais amplas do que um processo simplifi cado de quanti fi car para 
responsabilizar, prestando-se como diagnósti cas para garanti r a qualidade.

Contudo, os resultados do Ideb, avaliação em larga escala de cunho nacional, apontam 
resultados não tão sati sfatórios no Tocanti ns. A projeção estabelecida é de que a educação 
brasileira ati nja 6,0 (seis) pontos até o ano de 2022, média compatí vel com as alcançadas nos 
países desenvolvidos (BRASIL/INEP, 2015).

No Tocanti ns, conforme as metas estabelecidas do Índice para o Estado, vem-se apre-
sentando êxito no ensino fundamental até a 5ª série, com exceção em 2015, quando alcançou 
exatamente a meta 5,0 (cinco), voltando a superar em 2017 (BRASIL/INEP, 2018).

A parti r das avaliações aplicadas nos 8º e 9º anos que fi nalizam o ensino fundamental, 
não há avanço e nem mesmo o alcance das metas desde o ano de 2013. Em 2017, a meta para 
o Estado para essas turmas era 4,8 (quatro vírgula oito), mas o resultado aferido foi 4,4 (qua-
tro vírgula quatro) (BRASIL/INEP, 2018). No 3º ano do ensino médio, no Tocanti ns não se tem 
conseguido ati ngir as metas desde 2013. Embora tenha subido 0,4 entre 2015 e 2017, não se 
alcançaram os índices estabelecidos em quatro anos considerando os espaços estabelecidos a 
cada dois anos entre uma aferição e outra (BRASIL/INEP, 2018).

Compreendemos que, além de observar os resultados mensurados pelas avaliações em 
larga escala, se faz necessário conceder a devida atenção às necessidades latentes na educação 
do Estado. Os números são claros no senti do de indicar que há demandas a serem enfrentadas. 
As metas estabelecidas com a conivência dos protagonistas nas elaborações e execuções das 
políti cas públicas da educação tocanti nense, são, de fato, relevantes para compreender que os 
objeti vos a serem alcançados não são utópicos, são plausíveis e razoáveis.

A uti lização das avaliações em larga escala tem consequências que podem ser benéfi -
cas, pois atendem os princípios de accoutability como instrumento das discussões dos inte-
resses públicos com relação à educação. Todavia, ainda, há uma carência de uma uti lização 
mais efeti va para elaboração de políti cas públicas educacionais (SANTOS, 2017), sobretudo 
em uma perspecti va democráti ca envolvendo as insti tuições e os profi ssionais da educação, 
explicitando os avanços, os gargalos, as possibilidades com as respecti vas políti cas públicas e as 
medidas da gestão para enfrentar os desafi os, sem responsabilizações de indivíduos, punições, 
premiações.

Lima (2020), em pesquisa sobre incenti vos e punições por desempenho em políti cas de 
accountability na educação tocanti nense conclui que no Estado o Sistema de avaliação vem 
sendo justi fi cado para melhorar a qualidade, mas são evidenciadas políti cas de responsabiliza-
ção, com premiações aos melhores desempenhos, observando-se uma perspecti va de controle 
e gerenciamento.

Esse cenário nos impõe alguns questi onamentos: quais são os moti vos do não alcance 
dos índices nacionais no Tocanti ns? Os índices estaduais e os nacionais estão equivalentes? 
A exploração dos resultados do SAETO não estaria sendo supervalorizada, considerando os 
índices nacionais?

E, os achados da pesquisa, apontam para algumas análises. A primeira, de que os indí-
cios encontrados nos hipertextos dão ênfase aos preceitos culturais de competi ti vidade com 
premiações e responsabilizações, sem indicar possíveis ações para enfrentamento das difi cul-
dades das unidades de ensino que não alcançam as metas desejadas, levando à ideia de que a 
avaliação em larga escala no Estado tem uma estruturação mais gerencial, quando são estabe-
lecidas premiações aos que se destacarem com melhores resultados. A segunda análise é de 
que entendemos ser possível redefi nir a perspecti va das avaliações no Estado, tendo como um 
dos caminhos a gestão democráti ca e a formação conti nuada, sem, contudo, perder de vista 
que esse é um caminho perpassado por disputa teórico-políti co-fi losófi ca.

Considerações Finais
Com o objeti vo de apresentar nossa compreensão a respeito do tensionamento entre 

as perspecti vas disti ntas de accountability, neoliberal/gerencial e democráti ca, no campo das 
políti cas públicas educacionais de avaliação na realidade educacional do Tocanti ns, assenta-
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dos em perspecti va críti ca, as fontes documentais e os hipertextos, à luz das fontes teóricas, 
expressam uma tensão entre esses campos teóricos na gestão da educação no Tocanti ns, com 
maior tendência a perspecti va neoliberal, com as avaliações em larga escala uti lizadas como 
instrumentos da accountability gerencial. Demonstrando, então, sintonia entre as políti cas 
educacionais estaduais e a realidade nacional.

Observamos que a gestão democráti ca como princípio da educação nacional se carac-
teriza por instrumentos e práti cas que incluem a sociedade em um constante processo de 
parti cipação e em situações de aprendizagem comparti lhadas em uma gestão colegiada. Nesse 
senti do, um processo de avaliação que determine caminhos, baseando-se em indicadores iso-
lados e pontuais corre o risco de descaracterizar o processo de ensino nesse contexto de ação 
democráti ca.

Os modos de exploração dos resultados das avaliações em larga escala, também, care-
cem de problemati zação, vez que as políti cas de responsabilizações com o estabelecimento 
dos rankings, padrões de ações uniformes, não tem contribuído para a democracia e a quali-
dade, mas, para a competi ti vidade que mantém as desigualdades.

Sabendo das possibilidades de mensuração das avaliações em larga escala em contextos 
territoriais amplos, tais instrumentos podem ser positi vos para apoiar o planejamento, a defi -
nição de políti cas públicas e a gestão. Isso, se ela não for a única forma de avaliação e sobrepor 
as avaliações internas e democráti cas. Uma disputa de concepções que deveremos enfrentar 
nos sistemas de ensino e nas escolas.

Nesse senti do, compreendemos que essa pesquisa poderá subsidiar sistemas e insti tui-
ções responsáveis pelas avaliações no senti do de romper com as concepções, normas e diretri-
zes que engessam a uti lização dos resultados a aspectos quanti tati vos, de competi vidade, de 
ranqueamento, de premiação, de punição.
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